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CONTENCIOSO

“Tem o sentido de litígio ou disputa, onde alguém no 

exercício de direito contesta ou objeta determinada decisão 

ou vontade” (SOSA, Roosevelt Baldomir. Glossário de Aduana e 

Comércio Exterior. São Paulo: Aduaneiras, 2005, p. 96).



APROXIMAÇÕES ENTRE O DIREITO ADUANEIRO 
E O TRIBUTÁRIO

REFORMA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA DE 1966

CTN X “CA”



RESPONSABILIDADE ADUANEIRA E TRIBUÁRIA

DL 37/66 - Art.95 - Respondem pela infração: I - conjunta ou 
isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua 
prática, ou dela se beneficie;

CTN, Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente: I - quanto às 
infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo 
quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, 
função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida 
por quem de direito;

 



PRAZO DE IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO

DL 1455/76 – 20 dias;

DECRETO 70.235/72 – 30 dias.

** NO DIREITO ADUANEIRO A INTIMAÇÃO POR EDITAL É 
REGRA E A REVELIA OCORRE EM QUASE TODOS OS CASOS.
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235Compilado.htm


PROCEDIMENTO SUI GENERIS DO PERDIMENTO 

(DL 1455/76)

* RETENÇÃO 

* APREENSÃO

* IMPUGNAÇÃO  (20 dias)

* DESPACHO DECISÓRIO (art. 774, §6º, RA)

* RELEVAÇÃO (art. 736, RA) 

   
   



PROCEDIMENTO SUI GENERIS DO PERDIMENTO 

(DL 1455/76)

Como fica o recurso inominado previsto no Decreto n. 10.276 de 2020 

que aprovou o texto da Convenção de Quioto Revisada? 

CAPÍTULO 10 - RECURSOS EM MATÉRIA ADUANEIRA 

A. DIREITO DE RECURSO: 10.1. A legislação nacional deverá prever 

o direito de recurso em matéria aduaneira.

   
   



PROCEDIMENTO SUI GENERIS DO PERDIMENTO 

(DL 1455/76)

Judicializa via MS para garantir o direito de recurso?

Opera o recurso de mérito junto com o pedido de relevação?

   
   



   
*  PARTICULARIDADES DA REDAÇÃO 
JURÍDICA 

a) endereçamento; b) peticionamento eletrônico e a 

classificação de assuntos; c) “legal storytelling”, 

argumentação e narrativa; d) utilização de recursos 

audiovisuais no eproc, pje e e-processo; e) sustentação 

de argumentos.



   
a) ENDEREÇAMENTO DA PETIÇÃO (
Portaria MF 430 de 2017); 

ALFÂNDEGAS:

*** ILUSTRE DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA/PR

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=87025


   
a) ENDEREÇAMENTO DA PETIÇÃO (Portaria MF 
430 de 2017):

INSPETORIAS:

** ILUSTRE INSPETOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL EM GUAÍRA/PR



   
a) ENDEREÇAMENTO DA PETIÇÃO (Portaria MF 
430 de 2017):

DELEGACIAS:

** ILUSTRE DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 
CASCAVEL/PR



b) peticionamento eletrônico

*** Art. 109, I, §2º, CR/88:  § 2º As causas intentadas 

contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em 

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o 

ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 

coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.



b) peticionamento eletrônico

*** 6ª VF Curitiba tem competência exclusiva para julgar 

o assunto desembaraço aduaneiro (01070301).

E os outros assuntos aduaneiros com outros códigos?



c) “legal storytelling” e (controle sobre a) narrativa: 

Técnica de redação legal que apela para sentimentos de 

empatia, razoabilidade, misericórdia e justiça.

*** pode favorecer aquele que “relatar” a história 

primeiro, humanizando e dando autenticidade ao caso. 



c) “legal storytelling” e (controle sobre a) narrativa: 

toda história tem cenas, toda cena contém personagens, 

todo personagem tem uma motivação que leva a uma 

ação, a qual pode encontrar resistência e ter uma 

resolução (NUZUM, Eric. Maike Noise: a creator´s guide to podcasting and 

great storytelling. New York: Workman Publishing, 2019, p. 113).



COMO CONTAR UMA HISTÓRIA?
O personagem está em sua zona de conforto.
Ele precisa de algo.
Entra numa situação não familiar.
Se adapta. Consegue o que ele queria. Paga um preço por 
isso. Retorna a sua situação normal. Muda em razão de 
sua jornada.
(You, Need, Go, Search, Find, Take, Return, Change).



AUTO DE INFRAÇÃO DE MERCADORIA



d) utilização de recursos audiovisuais.

*** nada impede que a parte grave um vídeo, contendo 

declaração espontânea e/ou outro tipo de 

manifestação/análise e junte aos autos.

*** E-proc não aceita formato de vídeo. Juntada é via 

secretaria (e-mail ou físico).



d) utilização de recursos audiovisuais.

*** no pje a juntada de vídeo é possível e feita pela parte. 

Suporta vários formatos, com tamanho máximo de 50 

MB.



d) utilização de recursos audiovisuais.

*** No e-processo (rfb) a juntada é feita pela parte. O 

envio precisa ser feito em formato ZIP ou RAR, com 

tamanho máximo de 50 MB.



e) sustentação de argumentos do E-PROC.

*** Vídeo é juntado pelo “Sob medida”. Formato MP4 e 

tamanho máximo de 200MB.

Revolução na sustentação? 



O QUE VOCÊ TEM A DIZER
QUAL SUA VERSÃO?
QUAL IMPACTO QUER CAUSAR? 
EM QUEM? 
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